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Numa sociedade complexa, as esco­
las tendem a refletir toda uma gama de 
complexidade inerente ao próprio con­
texto Se existe discriminação em relação 
a certos grupos sociais, dentro de uma 
sociedade complexa, a escola reflete esta 
situação nas atitudes de seus alunos, pro­
fessores, nos seus programa e planos etc. 
Se ocorrer o contrário, seus valores ten­
dem a reduzir a discriminação, sendo o 
mais provável que a escola, como agente 
de vanguarda, passe a lutar contra essa 
discriminação. 

Na América Latina, incluindo por­
tanto o Brasil, é inegável a existência de 
problemas relacionados com o precon­
ceito étnico e principalmente com refe­
rência a discriminação de classes, e co­
mo conseqüência disto, os mesmos pro­
blemas são refletidos no interior do nosso 
sistema de ensino. A partir daí, a escola 

passa a signficar algo de diferente para 
os indivíduos de cada uma das classes 
sociais; isto é, a criança pertencente às 
classes baixas, não encara a escola da 
mesma forma que aqueles que perten­
cem às classes média e alta. 

Cada classe social tem a sua cul­
tura **, e a escola adquire um signifi­
cado diferente dentro das culturas de ca­
da uma dessas classes. Para os indivíduos 
da classe média a escola pode se consti­
tuir num agente social conveniente, des­
tinado a ensinar às crianças certas habi­
lidades em nível mental que lhes é 
adequado. Por outro lado, para os mem­
bros das classes trabalhadoras urbanas, a 
escola pode ser considerada como um 
meio de levar o aluno à capacidade de 
conseguir algum dinheiro e ao mesmo 
tempo, de oferecer a essas crianças algum 
prestígio social que as capacite para uma 
melhor situação na sociedade. Contudo, 

* Professor Assistente Doutor do Departamento de Ciências Sociais e Filosofia do 
Instituto de Letras, Ciências Sociais e Educação — Campus de Araraquara, UNESP. 

** Referimo-nos à cultura no sentido antropológico. 
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para os trabalhadores do campo, a escola 
pode oferecer muito pouco, às vezes na­
da, levando-as ao descontentamento e à 
apatia, estimulando-as ao abandono da 
mesma. (8:164) 

Existem relações estreitas entre a si­
tuação sócio-econômica de uma determi­
nada criança e a quantidade e qualidade 
de educação que a mesma está prepara­
da para receber. Poderíamos apresentar 
três conclusões de um estudo feito sobre 
relações que existem entre a situação só­
cio-econômica e a educação na América 
Latina; 

1 — Em geral, as crianças de nível 
sócio-econômico baixo não chegam a ter­
minar muito cedo a escola. Na sua gran­
de parte sofrem muitas reprovações e 
abandonam a escola com maior freqüên­
cia que aquelas de "status" mais elevado. 

2 — As crianças das classes média 
e alta, de modo geral, são encaminhadas 
à escola secundária. Posteriormente é 
processada uma nova seleção — com 
base no "status" social — entre aquelas 
que completam a escola secundária e 
aquelas que se dirigem à universidade. 

3 — Baseados em dados estatísti­
cos gerais, podemos verificar que, inega­
velmente, uma pequena parcela de alu­
nos pertencentes à classe baixa consegue 
alcançar a escola primária; uma menor 
a secundária e outra menor ainda a uni­
versidade, o que lhe assegura uma mobi­
lidade social ascendente. Este número de 
alunos tem aumentado nos países indus­
trializados. (7) 

Para melhor ilustrar as afirmações 
acima, passaremos a apresentar a tabela 
abaixo, que trata da situação do ensino 
no Chile. 

Retención Escolar en relación con el "status" socio-económico 
y residência urbano-rural. 

Província de Santiago, Chile, 1950 
Porcentaje de nihos de um grupo de edad dada que permanecem 
en la escuela: hasta cierto grado. 

Residência G R A D O Primer ano 

1 2 3 4 5 6 secundário 

Urbana 100 85 78 70 61 53 39 
Rural 100 74 62 44 31 22 15 
Status 

sócio-económico 

Alto 100 95 93 89 85 80 73 
Médio 100 83 75 67 58 48 32 
Bajo 100 73 61 48 37 28 14 

Fonte — Hamuy, Eduardo e outros — E L P R O B L E M A EDUCACIONAL DE 
CHILE, Santiago, En Prensa, 1953. Tabela 1-
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Os desníveis de classes têm condi­
cionado o processo educativo a uma si­
tuação de injustiça social em nível sem 
precedente na história da humanidade. 
As famílias cujo nível sócio-econômico é 
insuficiente, na sua maioria, pagam pesa­
dos tributos, para verem os seus filhos 
totalmente marginalizados em relação ao 
processo educacional, ou por ausência de 
recursos materiais, ou então, por falta 
de uma educação adequada aos padrões 
culturais dessas classes. Geralmente, na 
sociedade de classes os princípios que 
norteiam o processo de ensino são pa­
dronizados em bases ideais, uma vez que 
toda a sua programação tem, como pon­
to de referência, a classe alta. Dificilmen­
te a educação formal encontra-se voltada 
para os interesses das classes populares 
que se constituem na maioria. 

Com respeito às vantagens auferidas 
pelas crianças oriundas das classes mais 
abastadas quando comparadas àquelas 
provindas das camadas mais modestas, 
Sauvy afirma o seguinte: 

" A criança de condição social eleva­
da está melhor alimentada, melhor aloja­
da, melhor instalada e se encontra por­
tanto, em condições mais favoráveis de 
desenvolvimento. Além disso, dispõe des­
de idade precoce de livros com gravuras, 
de jogos que ativam o desenvolvimento. 
Como exemplo pode-se citar a grande 
pesquisa francesa de 1944 sobre o nível 
intelectual das crianças: as notas que se 
deram às crianças de onze anos alcan­
çavam uma média de 120,6 para os 
filhos de agricultores, 129,3 para os de 
operários da cidade e 146,2 para as crian­
ças cujos pais exerciam uma profissão 
intelectual ou liberal. As notas dos pro­
fessores representam também diferenças 
apreciáveis". (14:103) 

Encontramos outro autor, que anali­
sa o problema de forma mais ou menos 
semelhante- Vejamos: 

" A criança de origem social alta 
recebe uma cultura sutil que compreende 
uma série de conhecimento, um saber fa­
zer, um saber dizer, um cultivo do bom 
gosto, etc. que a põe em vantagem frente 
às outras crianças que somente recebem 
aquilo que a escola lhes pode dar. Mas, 
precisamente, aqui está o ponto chave, 
para assimilar o que a escola dá se exi­
gem implicitamente essas habilidades e 
conhecimentos que se adquirem não na 
escola, mas sim na família, com anterio-
ridade ou simultaneamente a assistência 
escolar, e que dependem da situação só-
cio-econômica e cultural das famílias". 
Afirma ainda: "O êxito familiar está em 
função dos privilégios sociais do estudan­
te; das facilidades que lhe proporciona 
sua família e que lhe dão vantagem fren­
te a outros que não as têm; sem dúvida, 
nem sempre isso aparece assim porque a 
origem social oculta. O que se diz é que 
se trata de um dom, de uma aptidão na­
tural do estudante. Pelo contrário no ca­
so do estudante não privilegiado, que tem 
escassos ou nulos recursos (rádio, TV, 
biblioteca, discoteca, teatro, livros, etc), 
fala-se de destino pessoal para explicar 
o fracasso escolar ou o abandono". 
(10:111-112) 

A desigualdade de origem familiar 
ou de classe social pesa efetivamente, de 
tal modo que, o acesso ao ensino e ao 
prosseguimento dos estudos não depende, 
totalmente da dotação de inteligência ina­
ta. É o mesmo Sauvy que faz algumas 
considerações a esse respeito: "Há que 
se chamar particularmente a atenção so­
bre as crianças bem dotadas- Quando 
estas não recebem a instrução necessária 
para o desenvolvimento e a utilização de 
seus dotes, o inconveniente é duplo: à in­
justiça social se acrescenta uma perda pa-
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ra a coletividade" (14:103). Conclui o 
autor, com uma reflexão que nos parece 
extremamente importante, não tão só pela 
realidade de que se reveste, mas sobretu­
do, pela necessidade de se considerar to­
das as implicações dos problemas. Insis­
tindo na necessidade de se realizar estudos 
de natureza empírica para fundamentar 
as medidas que se pretende adotar, afir­
ma: "Pode observar-se em todo mundo, 
pelo menos nas intenções manifestadas, 
uma tendência à democratização do ensi­
no. Porém, sem estudar a fundo o meca­
nismo, tais intenções correm o risco de 
não produzirem resultado algum". 

Como vemos, a educação numa so­
ciedade de classes, constitui-se num ver­
dadeiro impasse em relação aos objetivos 
preceituais para uma ordem democrática. 
Como já dissemos, as diferenças, ou me­
lhor, os desníveis sócio-econômicos refle­
tem diretamente na situação educacional. 

Já nas sociedades primitivas, que se 
organizavam de forma diferente das so­
ciedades de classes, a educação também 
se apresentava de forma diferente. Esses 
tipos de sociedades, conseguiram desen­
volver uma prática educativa efetivamen­
te mais democrática que a ministrada na 
sociedade de classes, se bem que, era 
uma educação de natureza informal. 

Nas considerações de Anibal Ponce, 
as comunidades primitivas, cujas condi­
ções eram diferentes em larga escala das 
condições originadas com a sociedade de 
classes, possibilitavam a existência de um 
ideal pedagógico onde o desenvolvimento 
da tarefa educativa processava-se da se­
guinte forma: "A sua educação não es­
tava confiada a ninguém em especial, c 
sim à vigilância difusa do ambiente. Mer­
cê de uma insensível e espontânea assimi­
lação do seu meio ambiente, a criança 
ia pouco a pouco se amoldando aos pa­
drões reverenciados pelo grupo. A con­

vivência diária que mantinha com os 
adultos a introduzia nas crenças e nas 
práticas que seu grupo tinha por melho­
res. Presa às costas de sua mãe, metida 
dentro de um saco, a criança percebia a 
vida da sociedade que a cercava e com­
partilhava dela, ajustando-se ao seu ritmo 
e às suas normas. Como a sua mãe an­
dava sem cessar de um lado para o outro 
e o aleitamento durava vários anos, a 
criança adquiria a sua primeira educa­
ção sem que ninguém a dirigisse expres­
samente. 

Um pouco mais tarde, quando as 
ocasiões o exigiam, os adultos explicavam 
às crianças como deveriam comportar-se 
em determinadas circunstâncias. Usan­
do uma terminologia a gosto dos educa­
dores atuais, diríamos que, nas comuni­
dades primitivas, o esino era para a 
vida e por meio da vida; para aprender a 
manejar o arco, a criança caçava; para 
aprender a guiar um barco, navegava. As 
crianças se educavam tomando parte nas 
funções da coletividade. Porque toma­
vam parte nas funções sociais, elas se 
mantinham, não obstante as diferenças 
naturais, no mesmo nível que os adultos" 
(11:16-17). 

É compreensível que, numa socieda­
de simples como as primitivas, pudesse 
ser institucionalizado um processo edu­
cacional dessa natureza; isso em virtude 
da sua forma de produção e organização 
social: produção dos meios de sobrevi­
vência comum, pequena divisão do tra­
balho, repartição e consumo dos bens 
produzidos, propriedade comum etc. 
Esses elementos são suficientes para con­
dicionar a existência de uma sociedade 
simples onde inexiste o problema da 
emergência de classes antagônicas. Logo, 
a educação como processo social, tem 
que, compulsoriamente, ser uma educa­
ção voltada para o interesse comum em 
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coerência com a própria natureza da es­
trutura social. 

Como vemos, o impasse que ocorre 
com a educação, nasceu com a sociedade 
de classes. 

Considerando-se que não existe nos 
tempos modernos uma sociedade sem 
classes, uma vez que o Estado está pre­
sente em todas elas, fazendo da educa­
ção um dos seus mais importantes apara-
los ideológicos. Mesmo nos sistemas so­
cialistas que aí estão, o Estado aparece 
onipresente, usando da força repressiva 
como instrumento de coação, e segundo 
Engels: "o Estado nasceu da necessida­
de de conter o antagonismo das classes, 
e como, ao mesmo tempo, nasceu em 
meio ao conflito delas, é, por regra geral, 
o Estado da classe mais poderosa, da 
classe economicamente dominante, classe 
que, por intermédio dele, se converte 
também em classe politicamente dominan­
te e adquire novos meios para a repres­
são e exploração da classe oprimida". (3: 
193) Baseados nessas premissas pergun­
taríamos, enquanto não vislumbrarmos a 
possibilidade de se alcançar uma socie­
dade sem classe, qual seria a forma mais 
democrática a ser adotada na busca da 
saída deste impasse: educação igual para 
todos ou específica a cada classe? O pro­
blema é extremamente complexo. Uma 
educação igual para todos pode incorrer 
no sério problema de os objetivos e fins 
considerados pelo processo educativo, não 
serem compatíveis com as necessidades e 
os interesse das diferentes classes sociais. 
Marx, referindo-se a esse problema, faz 
severas críticas ao Partido Operário So­
cialista Alemão, quando este reinvindica, 
através do Programa de Gotha, esse tipo 
de educação: 

(*) O grifo é nosso. 

"O Partido Operário Alemão re­
clama com base intelectual e mo­
ral do Estado: 
1) Educação geral igual para to­
dos (*), do povo pelo Estado. 
Obrigação escolar para todos, ins­
trução gratuita". 

Marx, ironicamente observa: "Edu­
cação do povo, igual para todos? Que se 
quer dizer com estas palavras? Acredi-
tar-se-á que, na sociedade atual (e é dela 
que se está a tratar) a educação pode 
ser a mesma para todas as classes? Ou 
querer-se-á então obrigar pela força as 
classes superiores a receberem apenas o 
ensino restrito da escola primária, o único 
compatível com a situação econômica não 
só dos operários assalariados, mas tam­
bém dos camponeses?" (9:31-32) 

Por outro lado, com referência à 
institucionalização de uma educação es­
pecífica para cada classe, poderemos as­
segurar que, no aspecto prático, já cons­
titui um problema bastante difícil a deli­
mitação das diferentes classes numa so­
ciedade complexa. Porém, se tomássemos 
como referência algumas características 
comuns que condicionam a organização 
e a estrutura das diferentes camadas so­
ciais, com a possibilidade de se determi­
nar, pelo menos, as várias tendências de 
classes, correríamos o sério risco de fa­
zermos da educação um agente de discri­
minação entre as diferentes classes. Co­
mo vemos, a situação é realmente proble­
mática. 

"Uma sociedade subdesenvolvida ou 
em fase de desenvolvimento, constituída 
por classes sociais de interesses distintos, 
pode efetuar a discriminação educacional 
quantitativa de acordo com os interesses 
momentâneos das classes dominantes. 
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Numa sociedade mais desenvolvida ou 
tecnologizada, os interesses das classes 
dominantes podem levar a uma maior 
democratização quantitativa da educação 
formal, mas, ao mesmo tempo, a uma 
discriminação qualitativa que se efetua 
paralelamente: queda de nível de ensino 
por exemplo" (13:112). Percebe-se pois, 
que a situação é realmente problemática. 

Na sociedade de classes, a educação 
formal constitui-se num outro problema, 
ou seja, de natureza política, quando en­
focada como um dos aparelhos ideoló­
gicos do Estado. 

Althusser, ao analisar os aparelhos 
de Estado, o faz classificando-os em apa­
relhos de natureza repressiva e aparelhos 
de caráctetr ideológico (1:51-52), deno-
minando-os, respectivamente, Aparelhos 
de Estado (propriamente ditos) e Apare­
lhos ideológicos de Estado. Os Apare­
lhos de Estado exercem junto à socieda­
de uma ação iminentemente repressora. 
Como exemplo, poderíamos lembrar 
algumas instituições como: a polícia, a 
justiça, a burocracia etc. Já os aparelhos 
ideológicos de Estado atuam mais no 
sentido de inculcar nos indivíduos uma 
ideologia "imposta" pela classe domi­
nante, fazendo com que eles a assimilem 
naturalmente, isto é, espontaneamente. 
Poderemos dar alguns exemplos de apa­
relhos ideológicos: Igreja, Escola (edu­
cação formal), Família, Imprensa etc. 

Desta forma, a escola como respon­
sável pela transmissão da educação for­
mal, passa a ser agente de reprodução 
de uma ideologia burguesa. 

Althusser foi o autor que pela pri­
meira vez qualificou a escola como apa­
relho ideológico do Estado (1). Locali­
za-a no ponto de intersecção da infra-
estrutura e dos aparelhos repressivos e 
ideológicos do Estado. De sorte que a 

escola avoca, para si, a função básica da 
reprodução das relações materiais, so­
ciais e de produção. "Ela assegura que 
se reproduza a força de trabalho, trans­
mitindo as qualificações o o "savoir 
faire" necessários para o mundo do tra­
balho: e faz com que, ao mesmo tempo, 
os indivíduos se sujeitem à estrutura de 
classes. Para isso lhes inculca, simulta­
neamente, as formas de justificação, legi­
timação e disfarce das diferenças e do 
conflito de classes. Atua assim, também 
ao nível e através da ideologia" (5:27). 

A reprodução da força de trabalho 
tem pois como condição "sine qua non", 
não só a reprodução da "qualificação" 
desta força de trabalho, mas também a 
reprodução da sua sujeição à ideologia 
dominante ou da "prática" desta ideolo­
gia ,com tal precisão que não basta di­
zer "não só mas também, pois conclui-se 
que é nas formas e sob as formas da su­
jeição ideológica que é assegurada a re­
produção da qualificação da força de tra­
balho. Mas aqui reconhece-se a presença 
eficaz de uma nova realidade: a ideolo­
gia" (1:22-23). 

A escola portanto, mantém influên­
cia sobre dois aspectos em relação a re­
produção da formação social do capita­
lismo: 

a) reproduzindo as forças produ­
tivas. 

b) reproduzindo as relações de pro­
dução. 

Além das contribuições oferecidas 
por Althusser com respeito ao problema 
discutido, aparecem outros autores que 
também se destacaram com suas contri­
buições. Podemos lembrar os nomes de 
Poulantzas (12:93-125) e Establet 
(4:126-137). Segundo Barbara Freitag, 
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para ambos não cabe a teoria da educa­
ção somente investigar a multifunciona-
lidade do sistema educacional na socie­
dade capitalista. Menos interessados em 
"verem nessas funções um mero soma­
tório", preocupam-se em revelar a dialé­
tica interna destas funções em relação ao 
contexto estrutural da sociedade. "Assim 
a escola, na medida em que qualifica os 
indivíduos para o trabalho, inculca-lhes 
uma certa ideologia que os faz aceitar a 
sua condição de classe, sujeitando-os, ao 
mesmo tempo, ao esquema de domina­
ção vigente" (5:28). 

Por paradoxal que pareça, se a es­
cola tem o poder de alienar o indivíduo, 
submetendo-o a uma ideologia, produto 
da classe dominante, esta mesma edu­
cação — através de suas funções dialé­
ticas — poderá transformar-se em fonte 
geradora de uma contra-ideologia. 

Gramsci atribui à escola e a outras 
instituições da sociedade civil essa dupla 
função estratégica: de conservar e minar 
as estruturas capitalistas (6). Por isso, a 
estratégia política das classes exploradas 
na sociedade capitalista, deve ter sempre 
voltadas suas atenções para o controle 
da sociedade civil, tendo como propósito 
a procura da consolidação de uma contra-
hegemonia. Mas como proceder para que 
lhes seja assegurado esse controle, se a 
classe dominante, no exercício de sua 
hegemonia, tem em seu poder as institui­
ções privadas, utilizando-as no sentido da 
difusão de sua concepção de mundo? 

Deve-se lembrar que, no contexto 
da sociedade civil tem lugar a circulação 
de diferentes ideologias. Essa circulação 
só é ostensivamente controlada numa si­
tuação ditatorial. Nos períodos de "esta­
bilidade do capitalismo, a classe domi­
nante mesmo no seu propósito de assegu­
rar o seu domínio pela hegemonia, pre­
cisa conceder, nem que seja de forma 
ilusória, um momento de "liberdade", 
insinuando às classes subalternas um es­

tado de plena democracia. É então, atra­
vés desta "abertura" expressa pelas pró­
prias contradições do sistema, que a clas­
se oprimida tem oportunidade de atuar: 
"mediante seus intelectuais orgânicos ela 
pode lançar no âmbito da sociedade civil 
sua contra-ideologia. Esta contra-ideolo­
gia passa a ser divulgada — (estrategi­
camente) — pelos próprios aparelhos 
de Ideológicos do Estado e nessa função 
a escola é considerada como a agência 
mais importante, dentre os demais apa­
relhos de Estado, de promoção das no­
vas ideologias. 

É claro que, dentro desta perspecti­
va, a escola e as doutrinas pedagógicas 
assumem importância, como já dissemos, 
estratégica, mas torna-se claro também 
que tal estratégia só terá chance de êxito 
à medida que a classe hegemônica "osci­
lar no poder, delineando-se a corrosão do 
bloco histórico que garante a sua hege­
monia, e dando-se à emergência de um 
novo bloco". É evidente que as chances 
de êxito de uma pedagogia do oprimido 
e de uma educação emancipatória depen­
dem da erosão das relações de produção 
capitalista (5:33). 

Devemos ressaltar que a preocupa­
ção central de Gramsci não é a escola e 
sua função específica na sociedade capi­
talista, razão pela qual, não pode ser 
considerado como um teórico da educa­
ção. Gramsci tem se evidenciado, dentro 
da tradição do pensamento marxista, co­
mo o "teórico das superestruturas" e nes­
ta posição tem ele fornecido elementos 
que nos possibilitam a pensar numa teo­
ria dialética da educação. 

Dentre desta concepção teórica de 
ordem dialética, existem outros autores 
que discutem a problemática da escola 
capitalista, enfatizando os aspectos con­
traditórios dessa instituição, procurando 
demonstrar a sua atuação de natureza 
revolucionária em oposição à sociedade 
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capitalista. Dentre os estudiosos que in­
terpretam a escola desta forma, gostare­
mos de destacar o nome de Tomas A . 
Vasconi. Afirma ele que, nas sociedades 
capitalistas, o caráter promotor da esco­
la não pode ser somente uma mera ilu­
são ideológica. Para que ela seja aceita 
como reprodutora, assegurando desta 
forma uma hierarquia, necessário se tor­
na que possua uma capacidade suficien­
te, concreta e não simplesmente ideoló­
gica para integrar a sua produção. Po­
rém, o desenvolvimento crescente do po­
vo em termos da instrução, no curso des­
ses últimos vinte anos, tem aumentado o 
seu nível de aspiração e como conse­
qüência, as suas necessidades numa pro­
porção mais elevada que o desenvolvi­
mento do produto real, bem como a mo­
bilidade efetiva. A escola em face da 
crise por que passa, não têm condições 
de aparelhar-se para fazer frente ao pro­
blema. Resultado: ela tem gerado movi­
mentos de rebeldia que pregam a mu­
dança de regime. O autor, como exem­
plo, se reporta à rebelião de maio de 
1968 na França e os movimentos estu­
dantis realizados na Itália e na Europa 
em geral, dizendo que essas manifesta­
ções de massa têm orientado as dis­
cussões em primeiro plano no sentido 
político, passando a questionar a escola 
capitalista (15:19-20). 

Na nossa opinião, a educação for­
mal numa sociedade de classes tem que 
partir dos seguintes princípios: 

1 — Estar adequada à realidade 
do contexto. 

2 — Seus fins e objetivos devem 
ser traçados em consonância 
com as necessidades e os in­
teresses do educando; portan­
to ele deve ser ouvido. 

3 — Ser reflexiva e crítica. 
4 — Valorizar o educando como 

ser humano, procurando de­
senvolver nele o espírito de 
cooperação e solidariedade. 

5 — Todo processo de aprendiza­
gem deverá partir do nível de 
prontidão do educando. 

Consideramos que o modelo de en­
sino Paulo Freire, atenderia perfeitamen­
te aos interesses e aos objetivos de uma 
educação democrática para o contexto 
brasileiro, no âmbito do ensino elemen­
tar (1.° grau). 

A nosso ver, o que existe de mais 
importante na metodologia de ensino 
proposta por esse notável educador é a 
preocupação de ensinar conscientizando: 
"a discussão dos problemas inerentes às 
condições existenciais do educando, com 
vista à conscientização". 

Pelo método Paulo Freire, a pala­
vra contribui para que o Homem se per­
ceba a si mesmo; a linguagem passa a 
ser um mecanismo da cultura. Educador 
e educando são sujeitos do processo: o 
primeiro aprende com a aprendizagem 
do segundo e este descobre o seu uni­
verso sob a orientação daquele, sem qual­
quer atitude paternalista. A tradicional 
figura do professor, possuidor do saber, 
não cabe nesse processo; o que existe 
são coordenadores da ação de aprender. 

As palavras utilizadas no método 
são determinadas pela realidade do edu­
cando que passa a ter diante de si situa­
ções em que é estimulado a associar uma 
imagem ao seu significado cultural em 
termos de linguagem. Deste modo, ele 
vai descobrindo coisas a seu sentido, e 
vai se percebendo como Homem. 

"Palavra geradora" (*) e "universo 
temático" são duas expressões caracte-

(*) "Palavra geradora": "unidade básica na organização do programa de atividades e 
na futura orientação dos debates que teriam lugar nos círculos de cultura" (2:165). 
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rísticas no método Paulo Freire. Na ex­
periência brasileira, o primeiro passo na 
ação cultural era evidenciar as palavras 
geradoras que, por sua vez, eram des­
membradas em sílabas que gerariam ou­
tras palavras. Para tanto, era feito traba­
lho junto à própria clientela, que forne­
cia o material, o universo vocabular, de 
onde seriam extraídas as palavras gera­
doras. 

O conjunto das palavras geradoras 
deveria conter as diferentes possibilida­
des silábicas e permtir o estudo de todas 
as situações que pudessem ocorrer du­
rante a leitura e a escrita. A escolha das 
palavras, segundo Beisiegel, devia orien­
tar-se sobretudo a partir de sua virtuali-
dade "conscientizadora"- Tais palavras 
deviam sugerir situações de vida co­
muns e significativas para os educan-
dos (2:166). 

A propósito das experiências de vida 
sugeridas pelas palavras geradoras, havia 
uma primeira etapa do processo de 
"conscientização". O grupo discutia situa­
ções que possibilitavam a distinção entre 
o "mundo da natureza" e "mundo da 
cultura"; era levado a refletir sobre o pa­
pel ativo dos homens na criação de suas 
condições de existência, a entender que 
poderia atuar nas modificações dessas 
condições de vida e a situar a importân­
cia da linguagem escrita nesse processo. 
"Depois, seguia-se uma discussão sobre 
as palavras geradoras, que eram apresen­
tadas ao grupo em cartazes, desenhos ou 

"slides", juntamente com representações 
das situações de vida que sugeriam. Esse 
contexto figurativo daria a sustentação 
psicológica da palavra na mente do edu­
cando e estimularia os debates a propó­
sito das situações existenciais evocadas. 
O estudo das técnicas de linguagem 
escrita realizava-se no interior de um 
amplo debate referido às experiências de 
vida do grupo (2:166). 

Paulo Freire afirma ter suas dúvidas 
em taxar, como método, essa sua práti­
ca de ensino. Afirma existir equívoco por 
parte daqueles que vêem no procedi­
mento de trabalho um método pedagógi­
co, quando o que deveriam fazer é anali­
sar, procurando um método de conheci­
mento- Explica ele que o que está fa­
zendo é teoria do conhecimento: "a alfa-
betização enquanto um momento da 
teoria do conhecimento". 

Através desta suscinta exposição do 
modelo de Paulo Freire, dá para se 
aprender alguns pontos de extrema im­
portância e considerados como centrais: 

1) Ensino adequado à realidade 
cultural-

2) Ensino reflexivo e crítico. 
3) Valorização do Homem. 
4) Ensino conscientizador. 
5) A posição do educando é de su­

jeito e não de objeto. 
6) O ensino como processo dialé­

tico. 
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